PROJETO DE LEI Nº 150/2026
Data: 11 de agosto de 2026

Autoriza o Poder Executivo Municipal a instituir o Programa Municipal de Acessibilidade Comunicacional em Eventos, mediante a disponibilização de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras), e dá outras providências. 

PROFª SILVANA PERIN – MDB e Vereadores abaixo assinados com assento nesta Casa, com fulcro no Art. 108 do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir o Programa Municipal de Acessibilidade Comunicacional em Eventos, destinado à promoção da inclusão das pessoas surdas e com deficiência auditiva, mediante a disponibilização de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras) em eventos promovidos pelo Município e naqueles realizados com recursos públicos municipais.

Parágrafo único. A implementação do programa observará critérios técnicos e administrativos, definidos pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 2º Constituem objetivos desta Lei:

I – promover a acessibilidade comunicacional das pessoas surdas e com deficiência auditiva;

II – eliminar barreiras de comunicação em eventos promovidos pelo Poder Público Municipal;

III – assegurar igualdade de acesso às informações, atividades, serviços e manifestações culturais, esportivas, educacionais, sociais, institucionais e comunitárias;

IV – incentivar a adoção de medidas de inclusão nos eventos realizados com recursos públicos municipais;

V – fortalecer a participação das pessoas surdas nas atividades de interesse coletivo promovidas ou financiadas pelo Município.

Art. 3º O programa poderá contemplar a disponibilização de tradutor e intérprete de Libras em:

I – eventos promovidos pelo Poder Executivo Municipal;

II – eventos promovidos pelo Poder Legislativo Municipal;

III – eventos realizados por entidades privadas que recebam recursos públicos municipais por meio de convênios, termos de fomento, termos de colaboração, acordos de cooperação, patrocínios, incentivos, auxílios, subvenções ou instrumentos congêneres.

Art. 4º A definição dos eventos contemplados observará critérios estabelecidos pelo Poder Executivo, podendo ser considerados, entre outros:

I – o interesse público envolvido;

II – a natureza e o porte do evento;

III – o público estimado;

IV – a disponibilidade orçamentária e financeira;

V – a viabilidade técnica para prestação do serviço.

Art. 5º O Poder Executivo Municipal poderá promover ações complementares destinadas à ampliação da acessibilidade comunicacional, inclusive por meio de capacitações, campanhas educativas, celebração de parcerias institucionais e incentivo à utilização de tecnologias assistivas.

Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo autorizar o Poder Executivo Municipal a instituir o Programa Municipal de Acessibilidade Comunicacional em Eventos, mediante a disponibilização de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras), visando promover a inclusão das pessoas surdas e com deficiência auditiva nos eventos promovidos pelo Município e naqueles realizados com recursos públicos municipais. 

A acessibilidade constitui direito fundamental e representa importante instrumento de promoção da cidadania, da igualdade de oportunidades e da inclusão social. A eliminação das barreiras de comunicação possibilita que as pessoas surdas participem de forma plena das atividades culturais, esportivas, educacionais, institucionais, religiosas e comunitárias desenvolvidas em benefício da coletividade.

A Constituição Federal assegura a proteção das pessoas com deficiência e estabelece como dever dos entes federativos promover políticas públicas destinadas à redução das desigualdades e à garantia da igualdade material. No mesmo sentido, a Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril de 2002, reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de comunicação e expressão, enquanto a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), impõe ao Poder Público a adoção de medidas voltadas à eliminação das barreiras de comunicação e à promoção da acessibilidade.

A realidade demonstra que inúmeras pessoas surdas deixam de participar plenamente de eventos públicos em razão da ausência de interpretação em Libras, circunstância que restringe o acesso à informação e dificulta o exercício da cidadania. A disponibilização desse serviço representa medida de inclusão, respeito à diversidade e concretização dos direitos fundamentais das pessoas com deficiência.

Importante destacar que a presente proposição possui caráter estritamente autorizativo, não impondo obrigação imediata ao Poder Executivo. Caberá à Administração Pública avaliar a conveniência, a oportunidade, a disponibilidade orçamentária e financeira, bem como estabelecer os critérios técnicos necessários à implementação do programa, caso entenda pertinente. 

A iniciativa reforça o compromisso do Município de Sorriso com a promoção da acessibilidade e da inclusão social, estimulando a adoção de boas práticas que ampliem a participação das pessoas surdas nos eventos realizados em benefício da comunidade.

Diante da relevância da matéria e dos benefícios que poderá proporcionar à população sorrisense, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente proposição.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 03 de agosto de 2026.

	PROFª SILVANA PERIN Vereadora MDB


	BRENDO BRAGA

Vereador Republicanos
	WANDERLEY PAULO

Vereador PP
	ADIR CUNICO

Vereador NOVO



	DIOGO KRIGUER

Vereador PSDB 


	JANE DELALIBERA

Vereadora PL
	EMERSON FARIAS

Vereador PL
	TOCO BAGGIO

Vereador PSDB



	DARCI GONÇALVES 

Vereador MDB
	GRINGO DO BARREIRO

Vereador PL
	RODRIGO MATTERAZZI

Vereador Republicanos




